
Manaus-AM, 03 de outubro. 

MANIFESTO DE APOIO À MOBILIZAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS, 

QUILOMBOLAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS. 

No dia 05 de outubro de 2013, a Constituição Federal de 1988 completa 25 anos de sua 

aprovação. A CF/1988 é um marco no reconhecimento dos direitos indígenas e 

quilombolas no país, conquistado a partir das lutas destes povos pela consideração e 

respeito de seus territórios e modos de vida. 

Infelizmente a comemoração desta decisão emblemática para a conquista de direitos dos 

povos indígenas e quilombolas está obliterada pelo cenário de precarização e 

desrespeito aos direitos instituídos.  

Este levante vem sendo promovido pela articulação entre políticos e grupos 

econômicos, especialmente os chamados ruralistas. Atualmente tramita no Congresso 

Nacional uma série de projetos de leis e emendas constitucionais que colocam em xeque 

os direitos conquistados na CF/1988. Trata-se da PEC 215/2000, PEC 237/2013, PEC 

038/1999, PL 1610/1996 e PLP 227/2012. 

A interferência do poder legislativo em atos do poder executivo que visam analisar e 

regularizar as terras indígenas e quilombolas reivindicadas por estes coletivos, bem 

como o sucateamento da FUNAI, tem gerado a interrupção deste processo e o 

acirramento dos conflitos, com a ampliação de situações de violência. 

Por outro lado, programas governamentais, como o Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), com o estímulo a instalação de grandes projetos de infraestrutura, 

tem gerado o agravamento de situações de ameaça inclusive a territórios regularizados, 

desrespeitando as normas da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), da qual o Brasil é signatário e do Decreto-lei 6.040/2003. 

A Constituição Federal de 1988 abriu caminho para o reconhecimento do caráter plural 

e múltiplo que compõem a população brasileira. Reconhecemos que ainda são 

necessários muitos avanços. A CF/1988 abriu esta trilha. Foi um primeiro esforço que, 

nas últimas décadas possibilitou a implementação de inúmeras políticas públicas 

empenhadas em desenvolver modelos adequados a este cenário marcado pela 

diversidade.  

Diante disso, nós, alunos, professores e pesquisadores da UFAM, bem como outros 

apoiadores dos povos indígenas, manifestamos nosso repúdio diante da ameaça 

instaurada frente aos direitos indígenas consolidados e frente ao descumprimento de 

normas internacionais das quais o Brasil é signatário, especialmente a Convenção 169 

da OIT, que prevê a Consulta prévia, livre e informada aos povos indígenas em caso da 

instalação de empreendimentos que os afetem. Manifestamos ainda a nossa 

solidariedade e apoio à Mobilização dos povos indígenas, quilombolas e comunidades 

tradicionais em defesa dos seus Direitos assegurados na Constituição Federal.  

Assinam este manifesto: 



 

 

 



 

 



 

 

 

 

 


